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O Código de Processo Civil Brasileiro tem exigido uma intensa integração entre as 
diversas instâncias do Poder Judiciário. O NUGEPNAC do Tribunal de JusƟça do Estado da Bahia, 
ciente da importância da difusão das informações aƟnentes aos processos submeƟdos à 
sistemáƟca dos Precedentes Judiciais, elaborou o BoleƟm InformaƟvo NUGEP, que contém 
informações resumidas sobre os Recursos Extraordinários com Repercussão Geral, Recursos 
Especiais RepeƟƟvos, Incidentes de Resolução de Demandas RepeƟƟvas e Incidentes de 
Assunção de Competência. O NUGEPNAC disponibiliza, por meio do boleƟm periódico, de 
forma resumida e organizada, uma nova ferramenta de consulta rápida às novidades ocorridas 
em termos de Precedentes Judiciais e Incidente de Assunção de Competência a Magistrados, 
Servidores, Advogados e público em geral. 
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Repercussão Geral 
Acórdão de mérito republicado 

Tema: 309 

Questão submeƟda a julgamento: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da 
ConsƟtuição Federal aos condenados por improbidade administraƟva. 
 
Tese firmada: a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 
administraƟva (art. 37, § 4º, da ConsƟtuição Federal), de modo que é inconsƟtucional a 
modalidade culposa de ato de improbidade administraƟva prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 
8.429/92, em sua redação originária. 
b) São consƟtucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que interpretados no 
senƟdo de que a contratação direta de serviços advocaơcios pela Administração Pública, por 
inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de 
procedimento administraƟvo formal; notória especialização profissional; natureza singular do 
serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 
Público; e (ii) cobrança de preço compaơvel com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, 
observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações 
similares anteriores. 
 
RE 656558 

Data de republicação do acórdão: 26/02/2025 
 

Repercussão Geral 
Acórdão de embargos declaratórios publicado 

Tema: 506 

Questão submeƟda a julgamento: Tipicidade do porte de droga para consumo pessoal. 
 
Tese firmada: 1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, Ɵver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis saƟva, sem prejuízo 
do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de 
sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida educaƟva de comparecimento 
a programa ou curso educaƟvo (art. 28, III); 
2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo juiz 
em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a conduta; 
3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá 
a substância e noƟficará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a 
ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas 
do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemáƟca atual, 
vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença; 
4. Nos termos do § 2º do arƟgo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para 
consumo próprio, adquirir, guardar, Ɵver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 
gramas de cannabis saƟva ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar 
a respeito; 
5. A presunção do item anterior é relaƟva, não estando a autoridade policial e seus agentes 
impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quanƟdades 
inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que indiquem intuito de 
mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a 
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como balança, 
registros de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
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traficantes; 
6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante, 
jusƟficaƟva minudente para afastamento da presunção do porte para uso pessoal, sendo vedada 
a alusão a critérios subjeƟvos arbitrários; 
7. Na hipótese de prisão por quanƟdades inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência 
de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da presunção de porte para uso 
próprio; 
8. A apreensão de quanƟdades superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de concluir 
que a conduta é aơpica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de 
declaração opostos pela DPE/SP e pelo MP/SP. 
 
RE 635659 

Data de publicação do acórdão: 21/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Trânsito em julgado  

Tema: 558 

Questão submeƟda a julgamento: Compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, 
inscritos ou não em dívida aƟva e consƟtuídos contra o credor original pela Fazenda Pública 
devedora. 
 
Tese firmada: A compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, prevista 
nos §§ 9º e 10 do art. 100 da ConsƟtuição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, viola frontalmente 
o texto consƟtucional, pois obsta a efeƟvidade da jurisdição (CRFB/88, art. 5º, XXXV), desrespeita 
a coisa julgada material (CRFB/88, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Poderes (CRFB/88, art. 
2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e o parƟcular (CRFB/88, art. 5º, caput). 
 
RE 678360 
 
Data do trânsito em julgado: 18/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Acórdão do mérito julgado 

Tema: 599 

Questão submeƟda a julgamento: Acumulação da aposentadoria por invalidez com o beneİcio 
suplementar, previsto no art. 9º da Lei 6.367/76, incorporado pela normaƟzação do atual auxílio-
acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na sua redação primiƟva. 
 
Tese firmada: O auxílio-suplementar, concedido à luz do art. 9º da Lei nº 6.367/76, é cumulável 
com a aposentadoria por invalidez somente se as condições para a concessão dessa Ɵverem sido 
implementadas na vigência da Lei nº 8.213/91 e antes de 11/11/97, quando entrou em vigor a 
MP nº 1.596-14/97 (converƟda na Lei nº 9.528/97). 
 
RE 687813 

Data de publicação do acórdão: 21/02/2025 
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Repercussão Geral 

Mérito julgado 

Tema: 656 

Questão submeƟda a julgamento: Limites da atuação legislaƟva local para disciplinar as 
atribuições das guardas municipais desƟnadas à proteção de bens, serviços e instalações do 
município. 
 
Tese firmada: É consƟtucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança 
urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas as 
atribuições dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da ConsƟtuição Federal 
e excluída qualquer aƟvidade de polícia judiciária, sendo submeƟdas ao controle externo da 
aƟvidade policial pelo Ministério Público, nos termos do arƟgo 129, inciso VII, da CF. Conforme o 
art. 144, § 8º, da ConsƟtuição Federal, as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas 
pelo Congresso Nacional. 
 
RE 608588 
 
Data da decisão: 20/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Mérito julgado 

Tema: 816 

Questão submeƟda a julgamento: a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por 
encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando referida operação 
configura etapa intermediária do ciclo produƟvo de mercadoria. 
b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação consƟtucional ao 
efeito confiscatório. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 816 da repercussão 
geral, deu provimento ao recurso extraordinário, assentando a insubsistência da execução fiscal 
movida pela Fazenda Pública do Município de Contagem, com a inversão dos ônus sucumbenciais 
fixados na sentença. Foram fixadas as seguintes teses: “1. É inconsƟtucional a incidência do ISS a 
que se refere o subitem 14.05 da Lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é desƟnado à 
industrialização ou à comercialização; 2. As multas moratórias insƟtuídas pela União, Estados, 
Distrito Federal e municípios devem observar o teto de 20% do débito tributário”, e, no que diz 
respeito apenas à primeira tese fixada, atribuiu eficácia ex nunc, a contar da data de publicação 
da ata de julgamento do mérito, para: a) impossibilitar a repeƟção de indébito do ISS em favor de 
quem recolheu esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse caso, a cobrança do 
IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores; b) impedir que os municípios cobrem o ISS 
em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera daquela data. Ficam ressalvadas (i) as 
ações judiciais ajuizadas até a véspera da mesma data, inclusive as de repeƟção de indébito e as 
execuções fiscais em que se discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada 
bitributação relaƟvas a fatos geradores ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em 
que o contribuinte terá direito à repeƟção do indébito do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o 
prazo prescricional, independentemente da propositura de ação judicial até esse marco. No caso 
de não recolhimento nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal entendeu pela incidência do 
IPI/ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera da publicação da ata de 
julgamento do mérito. 
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RE 882461 
 
Data da decisão: 26/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Trânsito em julgado 

Tema: 953 

Questão submeƟda a julgamento: Possibilidade de, em nome da liberdade religiosa, excepcionar 
obrigação imposta a todos relaƟva à idenƟficação civil. 
 
Tese firmada: É consƟtucional a uƟlização de vesƟmentas ou acessórios relacionados a crença ou 
religião nas fotos de documentos oficiais, desde que não impeçam a adequada idenƟficação 
individual, com rosto visível. 
 
RE 859376 
 
Data do trânsito em julgado: 18/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Cancelado 

Tema: 964 

Questão submeƟda a julgamento: Precedência da promoção por anƟguidade sobre a remoção 
de magistrados estaduais. 
 
Tese firmada: A promoção na magistratura por anƟguidade precede a mediante remoção. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: Conforme a ata de julgamento da ADI 6.757/RR: “O Tribunal, 
por maioria, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, com o cancelamento do 
Tema 964 da repercussão geral, vencido o Ministro Alexandre de Moraes.” 
 
RE 1037926 
 
Data do cancelamento: 26/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Cancelado 

Tema: 1034 

Questão submeƟda a julgamento: Sistema penal acusatório e determinação de tramitação direta 
do inquérito policial entre o Ministério Público e a Polícia Civil por Provimento da Corregedoria 
Geral de JusƟça. Inteligência dos arƟgos 22, I; 128, §5º; 129, I e 144, IX da ConsƟtuição Federal. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: em virtude da edição de lei federal posterior, devidamente 
declarada consƟtucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do arƟgo 24, § 4º da 
ConsƟtuição Federal, foi declarada suspensa a eficácia da lei estadual e determinada a imediata 
aplicação da Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019, especialmente, no tocante à tramitação dos 
inquéritos policiais e procedimentos de invesƟgação criminal do Ministério Público; mantendo-se 
a validade de todos os atos e decisões anteriormente proferidos. Assim, foi cancelado o Tema 
1034 da repercussão geral. 
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RE 660814 
 
Data do cancelamento: 21/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Acórdão do mérito julgado 

Tema: 1086 

Questão submeƟda a julgamento: Permanência de símbolos religiosos em órgãos públicos e 
laicidade do Estado. 
 
Tese firmada: A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que tenha o 
objeƟvo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios da não 
discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade. 
 
ARE 1249095 

Data de publicação do acórdão: 27/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Trânsito em julgado 

Tema: 1368 

Questão submeƟda a julgamento: Aplicabilidade da regra de anterioridade tributária às alíquotas 
do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) após a revogação do 
Decreto nº 11.321/2022 pelo Decreto nº 11.374/2023. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria. 
 
ARE 1527985 
 
Data do trânsito em julgado: 20/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Acórdão de repercussão geral publicado 

Tema: 1369 

Questão submeƟda a julgamento: Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anisƟa a crime 
de ocultação de cadáver (crime permanente), cujo início da execução ocorreu antes da vigência 
da Lei da AnisƟa, mas conƟnuou de modo ininterrupto a ser executado após a sua vigência, à luz 
da Emenda ConsƟtucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. 
 
ARE 1501674 
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Data de publicação do acórdão: 26/02/2025 
 
 

Repercussão Geral 

Acórdão de repercussão geral publicado 

Tema: 1371 

Questão submeƟda a julgamento: Direito de liberdade de expressão e produção literária do 
preso, frente às exigências de segurança pública e disciplina carcerária. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão consƟtucional suscitada. 
 
ARE 1470552 

Data de publicação do acórdão: 21/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Acórdão de repercussão geral publicado 

Tema: 1372 

Questão submeƟda a julgamento: Requisitos exigidos por lei ou edital para a posse de candidatos 
aprovados em concurso público. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria consƟtucional. 
 
ARE 1531908 

Data de publicação do acórdão: 20/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Mérito julgado 

Tema: 1373 

Questão submeƟda a julgamento: Exigência de prévio requerimento administraƟvo para 
ajuizamento de processo com o objeƟvo de isenção de imposto de renda, por doença grave e/ou 
para a repeƟção do indébito tributário, em face da garanƟa de inafastabilidade do controle 
jurisdicional. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria. 
 
RE 1525407 

Data da decisão: 22/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Analisada a preliminar de repercussão geral 
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Tema: 1374 

Questão submeƟda a julgamento: Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, 
em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos 
Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL na ADPF 153. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. 
 
RE 881748 

Data da decisão: 22/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Analisada a preliminar de repercussão geral 

Tema: 1375 

Questão submeƟda a julgamento: Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, 
em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos 
Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL na ADPF 153. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. 
 
ARE 1058822 

Data da decisão: 22/02/2025 
 

Repercussão Geral 

Analisada a preliminar de repercussão geral 

Tema: 1376 

Questão submeƟda a julgamento: Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, 
em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos 
Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL na ADPF 153. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão consƟtucional suscitada. 
 
ARE 1316562 

Data da decisão: 22/02/2025 

 
 

 
Recurso RepeƟƟvo                                                                                          [Direito Previdenciário]                                                                                                 

Acórdão de mérito publicado 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSOS REPETITIVOS 
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Tema: 1238 

Questão submeƟda a julgamento: Decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio 
indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários. 
 
Tese firmada: Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado como tempo de 
serviço para fins previdenciários. 
 
REsp 2068311/RS, REsp 2069623/SC, REsp 2070015/RS 

Data de publicação do acórdão: 17/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                                                       [Direito Processual Penal]                                                                                                 

Acórdão de mérito publicado 

Tema: 1277 

Questão submeƟda a julgamento: Possibilidade de cômputo do período de prisão provisória na 
análise dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação previstos nos decretos que 
tratam da concessão de tais beneİcios. 
 
Tese firmada: É possível, conforme o arƟgo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão 
provisória na análise dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação previstos nos 
respecƟvos decretos. 
 
REsp 2069773/MG 

Data de publicação do acórdão: 19/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                                [Direito Processual Civil e do Trabalho]                                                                                                 

Acórdão de mérito publicado 

Tema: 1282 

Questão submeƟda a julgamento: Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogaƟvas 
processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de competência prevista no art. 
101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do sinistro. 
 
Tese firmada: O pagamento de indenização por sinistro não gera para a seguradora a sub-rogação 
de prerrogaƟvas processuais dos consumidores, em especial quanto à competência na ação 
regressiva. 
 
REsp 2092308/SP, REsp 2092310/SP, REsp 2092311/SP 

Data de publicação do acórdão: 19/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                                                          [Direito AdministraƟvo]                                                                                                 

Afetação 

Tema: 1308 
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Questão submeƟda a julgamento: Se a vedação de nova admissão de Professor SubsƟtuto 
temporário anteriormente contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento do 
contrato anterior, conƟda no arƟgo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos 
realizados por insƟtuições públicas disƟntas. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, nos termos do art. 
1.037,II, do CPC/15, suspendeu o processamento de todos os processos, individuais ou coleƟvos, 
que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou 
de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 
 
REsp 2136644/AL, REsp 2141105/RN 

Data da afetação: 17/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                               [Direito Processual Civil e do Trabalho]                                                                                                 

Afetação 

Tema: 1309 

Questão submeƟda a julgamento: Saber se os sucessores do servidor falecido antes da 
propositura da ação coleƟva podem executar a sentença condenatória. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, nos termos do art. 
1.037,II, do CPC/15, suspendeu o processamento de todos os processos, individuais ou coleƟvos, 
que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou 
de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 
 
REsp 2144140/CE, REsp 2147137/CE 

Data da afetação: 17/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                               [Direito Processual Civil e do Trabalho]                                                                                                 

Afetação 

Tema: 1310 

Questão submeƟda a julgamento: Definir se há liƟsconsórcio necessário entre avós maternos e 
paternos na ação de alimentos complementares. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C) e, por maioria, suspendeu a tramitação dos recursos 
especiais e agravos em recursos especiais que versem sobre idênƟca questão jurídica. 
 
REsp 2087674/SP, REsp 2172305/SP, REsp 2091012/SP 

Data da afetação: 18/02/2025 
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Recurso RepeƟƟvo                                                               [Direito Processual Civil e do Trabalho]                                                                                                 

Afetação 

Tema: 1311 

Questão submeƟda a julgamento: Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar 
quanƟa certa pela fazenda pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de 
implantar em folha de pagamento imposta na mesma sentença. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, nos termos do art. 
1.037,II, do CPC/15, suspendeu o processamento de todos os processos, individuais ou coleƟvos, 
que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou 
de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 
 
REsp 2057984/CE, REsp 2139074/PE 

Data da afetação: 24/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                                                                  [Direito Tributário]                                   

Afetação 

Tema: 1312 

Questão submeƟda a julgamento: Definir se as contribuições PIS/COFINS compõem a base de 
cálculo do IRPJ/CSLL quando apurados na sistemáƟca do lucro presumido. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C) e, igualmente por unanimidade, suspendeu o 
processamento apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos 
pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. 
 
REsp 2151903/RS, REsp 2151904/RS, REsp 2151907/RS 

Data da afetação: 24/02/2025 

  
Recurso RepeƟƟvo                                                                [Direito Processual Civil e do Trabalho]                                   

Afetação 

Tema: 1313 

Questão submeƟda a julgamento: Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público 
o fornecimento de prestações em saúde, os honorários advocaơcios devem ser fixados com base 
no valor da prestação ou do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou 
arbitrados por apreciação equitaƟva (art. 85, parágrafo 8º, do CPC). 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito 
dos recursos repeƟƟvos (RISTJ, art. 257-C)  e, igualmente por unanimidade, nos termos do art. 
1.037, II, do CPC/15, suspendeu o processamento de todos os processos, individuais ou coleƟvos, 
que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou 
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de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, 
observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 
 
REsp 2169102/AL, REsp 2166690/RN 

Data da afetação: 25/02/2025 

 
 

 
Incidente de Assunção de Competência                                                      [Direito AdministraƟvo]                                           

Acórdão de embargos declaratórios publicado 

Tema: 16 

Questão submeƟda a julgamento: Definir a possibilidade de concessão de Autorização Sanitária 
para importação e culƟvo de variedades de Cannabis que, embora produzam 
Tetrahidrocanabinol (THC) em baixas concentrações, geram altos índices de Canabidiol (CBD) ou 
de outros Canabinoides, e podem ser uƟlizadas para a produção de medicamentos e demais 
subprodutos para usos exclusivamente medicinais, farmacêuƟcos ou industriais, à luz da Lei n. 
11.343/2006, da Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964), da 
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 79.388/1977) e da Convenção Contra o 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (Decreto n. 154/1991). 
 
Tese firmada: I - Nos termos dos arts. 1º, parágrafo único, e 2º, caput, da Lei n. 11.343/2006 (Lei 
de Drogas), não pode ser considerado proscrito o cânhamo industrial (Hemp), variedade da 
Cannabis com teor de Tetrahidrocanabinol (THC) inferior a 0,3%, porquanto inapto à produção de 
drogas, assim entendidas substâncias psicotrópicas capazes de causar dependência; 
II - De acordo com a Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964) e a Lei n. 
11.343/2006 (Lei de Drogas), compete ao Estado brasileiro estabelecer a políƟca pública aƟnente 
ao manejo e ao controle de todas as variedades da Cannabis, inclusive o cânhamo industrial 
(Hemp), não havendo, atualmente, previsão legal e regulamentar que autorize seu emprego para 
fins industriais disƟntos dos medicinais e/ou farmacêuƟcos, circunstância que impede a atuação 
do Poder Judiciário; 
III - À vista da disciplina normaƟva para os usos médicos e/ou farmacêuƟcos da Cannabis, as 
normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (Portaria SVS/MS n. 
344/1998 e RDC n. 327/2019) proibindo a importação de sementes e o manejo domésƟco da 
planta devem ser interpretadas de acordo com as disposições da Lei n. 11.343/2006, não 
alcançando, em consequência, a variedade descrita no item I (cânhamo industrial - Hemp), cujo 
teor de THC é inferior a 0,3%; 
IV - É lícita a concessão de autorização sanitária para planƟo, culƟvo, industrialização e 
comercialização do cânhamo industrial (Hemp) por pessoas jurídicas, para fins exclusivamente 
medicinais e/ou farmacêuƟcos atrelados à proteção do direito à saúde, observada a 
regulamentação a ser editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e pela União, 
no âmbito de suas respecƟvas atribuições, no prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação 
deste acórdão; e 
V - Incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e à União, no exercício da 
discricionariedade administraƟva, avaliar a adoção de diretrizes desƟnadas a obstar o desvio ou a 
desƟnação indevida das sementes e das plantas (e.g. rastreabilidade genéƟca, restrição do culƟvo 
a determinadas áreas, eventual necessidade de planƟo indoor ou limitação quanƟtaƟva de 
produção nacional), bem como para garanƟr a idoneidade das pessoas jurídicas habilitadas a 
exercerem tais aƟvidades (e.g. cadastramento prévio, regularidade fiscal/trabalhista, ausência de 
anotações criminais dos responsáveis técnicos/administraƟvos e demais empregados), sem 
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prejuízo de outras medidas para preservar a segurança na respecƟva cadeia produƟva e/ou 
comercial. 
 
Anotações do NUGEPNAC/TJBA: Os ministros da Primeira Seção acordaram, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração. 
 
REsp 2024250/PR 

Data de publicação do acórdão: 17/02/2025 
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Sua contribuição é fundamental!! 
O NUGEPNAC valoriza a colaboração de todos os envolvidos no sistema de jusƟça. Envie suas 
sugestões, comentários ou observações para que possamos conƟnuar aprimorando nosso 
boleƟm e oferecendo informações cada vez mais relevantes e úteis. Juntos, podemos fortalecer 
a disseminação do conhecimento e contribuir para o sistema de precedentes. ParƟcipe e 
contribua para a construção de um judiciário mais integrado e eficiente! 

Para mais informações, consulte: 
 
[STF] hƩps://portal.sƞ.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
[STJ] hƩps://processo.stj.jus.br/repeƟƟvos/temas_repeƟƟvos/ 
[TJBA] hƩps://www.tjba.jus.br/nugep/ 
            hƩps://www.tjba.jus.br/nac/ 
 
 

 

 
CONTATO 

(71) 3483-3650/3651/3652 
nugepnac@tjba.jus.br 
sala 205, Anexo II – Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia  

 


